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REGULAÇÃO BRASILEIRA 
DO HIDROGÊNIO PARA A 
UTILIZAÇÃO NO CCS
Karen Kristensen Medaglia Motta e Hirdan Katarina de Medeiros Costa



RESUMO
A tecnologia CCS (Carbon capture, utilisation and storage) e o hidrogênio surgem 
como instrumentos de mitigação das mudanças climáticas por se apresentar como 
alternativa eficiente na captura de Co2 e alternativa energética, respectivamente. 
O presente artigo tem por objetivo abordar, portanto, discorrer brevemente sobre o 
desenvolvimento da regulação brasileira de hidrogênio com a finalidade de utiliza-
ção em projetos de CCS.  A metodologia é dedutiva e analítica, explorando projeto 
de lei de CCS em andamento no Congresso Nacional. Em sede de considerações 
finais, ressalta-se a pretensão de servir como literatura que tratou de temas climá-
ticos relevantes para implementação dos compromissos brasileiros. 

PALAVRAS-CHAVE
HIDROGÊNIO; REGULAÇÃO; BRASIL; CCS.

 

REVISTA ENERGIA, AMBIENTE E REGULAÇÃO • 5



INTRODUÇÃO
No Brasil, existe lacuna sobre o aspecto de competência para regular as atividades 
de CCS e de hidrogênio. Ou seja, a regulação para os novos usos do hidrogênio 
e a inserção deste no mercado de carbono, assim como no âmbito de CCS ainda 
não foram esclarecidos. 

Desta forma, com o avanço das consequências das mudanças climáticas pelo mun-
do, observa-se que caso a regulação do hidrogênio para a sua utilização no CCS 
ou no CCU no Brasil já tivessem sido elaboradas, concluídas e efetivadas, quiçá 
fosse uma possibilidade plausível de diminuir as reduções de gases de efeito estufa 
e, com isso, concretizar um caminho para aplicação da NDC pátria. 

Por meio de análises de artigos científicos e de bibliografias, assim, este artigo tem 
por objetivo analisar o estágio de desenvolvimento da regulação de hidrogênio 
para uso no CCS.

 

METODOLOGIA
A metodologia deste artigo seguiu alguns critérios para alcançar uma estratégia 
de busca para as referências bibliográficas. Após a delimitação do assunto sobre 
o desenvolvimento de hidrogênio no Brasil, houve a análise do contexto atual 
do arcabouço jurídico e fora concluído que o objetivo seria explorar a atuação 
legal no mercado de CCS. A aplicação do método dedutivo (Lakatos e Marconi, 
2000) foi utilizado, vez que as premissas consideradas foram extraídas através de 
técnicas interpretativas e de análises bibliográficas e documentais sobre o uso de 
palavras-chaves.

Foram avaliados os incentivos e discussões atuais no setor energético e acadêmico. 
Conclui-se com a verificação de avaliação pelos Ministérios, Grupos de Pesquisa, 
Agências Reguladoras e outros órgãos interessados na construção e melhoria de 
definições legais na motivação em apresentar soluções e celeridade jurídica. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES
O Brasil relaciona o clima conectado a três compromissos centrais: a Política Na-
cional sobre Mudança do Clima, o Acordo de Paris e a Contribuição Nacional-
mente Determinada. Esses compromissos envolvem metas agregadas de redução 
de emissões de gases de efeito estufa, assim como objetivos relacionados à dimi-
nuição dos índices de desmatamento e integração das fontes renováveis à matriz 
energética. Em virtude disso, sustenta-se a existência de uma obrigação legal de 
implementar medidas compatíveis com as metas descritas na Contribuição Nacio-
nalmente Determinada.

Segundo dados da IEA (2009), é previsto que até 2030 mais de 80% dos recursos 
energéticos primários sejam associados a combustíveis fósseis, gerando a manuten-
ção do quadro atual de emissão crescente de gases estufa. Além disso, as previsões 
de aumento da demanda energética mundial para os próximos anos, associado 
principalmente ao aumento populacional e processo de industrialização, levam 
a estimativas de aumento das emissões em até 85%, conforme estudos do Global 
CCS Institute (2022). 

Dessa maneira, a União Europeia, o Japão, os EUA e, inclusive, o Brasil, estão in-
serindo a produção de hidrogênio como solução de descarbonização no mercado 
energético a fim de atingirem os compromissos estabelecidos no Acordo de Paris e 
em suas respectivas NDCs.

Além disso, o hidrogênio apresenta uma ampla diversidade para aplicação, bem 
como há uma classificação sobre as formas em que o hidrogênio é produzido e as 
suas emissões de gases de efeito estufa são geradas. Por meio de cores pode-se dis-
tinguir se o hidrogênio possui zero emissões assim sendo chamado como “verde”, 
entretanto, se houver emissão de Co2, porém este sendo capturado e armazenado 
(CCS/CCUS - captura, utilização e armazenamento de carbono), é classificado 
como “azul”. Nesse sentido, o Plano Nacional de Hidrogênio (2021) do Brasil 
descreve: “As tecnologias de captura, sequestro e uso de carbono (CCUS) podem tor-
nar o hidrogênio produzido a partir de gás natural (cinza) em hidrogênio de baixo 
carbono (azul), reduzindo em 90% sua pegada de carbono. Além disso, espera-se que 
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o hidrogênio produzido pela eletrólise da água a partir da eletricidade gerada por fon-
tes renováveis (verde), como a hidroeletricidade, a eólica e a solar, seja competitivo até 
2030 (BNEF, 2020). O hidrogênio produzido pela reforma a vapor do etanol e de 
outros biocombustíveis também ampliará as alternativas de hidrogênio renovável, não 
só para o Brasil, e algumas alternativas ainda permitirão emissões negativas ao asso-
ciarem CCUS. Outra opção de hidrogênio de zero carbono ocorre por meio de energia 
nuclear, tanto pela rota termoquímica, quanto pela própria eletrólise da água.”

Portanto, segundo o que fora supracitado, é indubitável que a implementação do 
hidrogênio no mercado, bem como a sua regulação, são fundamentais para redu-
ção e mitigação das mudanças climáticas. 

CONCLUSÕES
A Resolução 06/2022 criou o Programa Nacional de Hidrogênio (PNH2) e definiu 
os princípios e diretrizes para a sua produção. Esta norma estabelece um panorama 
geral sobre como se dará a instituição desta tecnologia, porém o Plano Nacional de 
Hidrogênio (2021) explicita e ratifica por intermédio do Eixo 4: Arcabouço Legal e 
Regulatório-Normativo, que não há regulação e legislação específica para hidrogênio 
em âmbito nacional. Contudo, ao analisar o Eixo 3 sobre planejamento energético, 
destaca-se o interesse sobre a utilização deste elemento no CCUS. 

O Grupo de Estudos do Setor Elétrico da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(GESEL) publicou um relatório apontando que a Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE) brasileira em 2021 também corrobora com o entendimento da necessidade 
de estabelecer um arcabouço legal e regulatório.

Nesta esteira, Araújo (2021) cita que foi criado no Ministério de Minas e Energia 
(MME) um grupo para trabalhar a parte legal do CCS e do hidrogênio azul. Além 
deste grupo, os governos estaduais como o do Ceará, do Rio Grande do Norte e 
de Minas Gerais, devido a demanda e a instalação de pioneiras usinas, elaboraram 
estratégias para a realização destes investimentos (IPEA, 2022).
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Embora a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) tenha publicado 
algumas normas sobre os padrões de hidrogênio e o Projeto de Lei n° 725/2022 
tenha incluído o hidrogênio como fonte energética na matriz brasileira e tenha es-
tabelecido metas para a sua inserção nos gasodutos nacionais, há uma carência de 
normas que esclareçam os seguintes pontos: a certificação do hidrogênio; a parte 
logística; regulação para as novas aplicações de H2; conexão deste elemento com o 
mercado de carbono; tributação e uma governança estruturada. 

Em suma, apesar de haver elaborações estratégicas pontuais no Brasil para alavan-
car a produção de H2, a normatização sobre os novos usos, tal como o hidrogênio 
azul inserido na cadeia de CCS, ainda é incipiente, ocasionando barreiras regula-
tórias e burocráticas (IPEA, 2022). 
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REGULAMENTAÇÃO 
DO HIDROGÊNIO VERDE 
NO BRASIL
 

Gabriela Maria Pavani Garcia,Marina von Krüger Pimentel,

Paulo Henrique Strabelli e Tauana Lemes de Oliveira



RESUMO
Tanto no Brasil quanto no mundo, acredita-se que só é possível a descarboniza-
ção com grande participação do hidrogênio em diversos segmentos, como geração 
de energia elétrica, mobilidade urbana e substituição de outros gases poluentes em 
processos produtivos industriais e residenciais. A preocupação com as metas am-
bientais estabelecidas pela COP26 e o compromentimento dos países envolvidos 
na meta NetZero até 2050 são os grandes incentivadores do desenvolvimento da 
tecnologia do hidrogênio. Portanto, este artigo apresenta através de pesquisas bi-
bliográficas, uma introdução sobre o conceito do hidrogênio verde; um apanhado 
de todas as movimentações governamentais realizadas até o momento no Brasil; o 
cenário internacional que se apresenta mais desenvolvido atualmente; e, por fim, 
as considerações dos autores para o desenvolvimento regulatório no Brasil; a fim 
de preparar o país para as oportunidades e investimentos que esta fonte energética 
apresentará nos próximos anos.

PALAVRAS-CHAVE
HIDROGÊNIO VERDE. ENERGIAS RENOVÁVEIS. 
DESCARBONIZAÇÃO
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HIDROGÊNIO VERDE, SUAS APLICAÇÕES 
E PERSPECTIVAS
Não menos do que 80% da população mundial vive em países que são impor-
tadores líquidos de combustíveis fósseis. Por contraste, toda nação possui algum 
potencial para renováveis que pode ser aproveitado para uma maior segurança e 
independência energética, a um custo cada vez mais baixo (IRENA, 2019b).

Diante deste cenário, o hidrogênio se tornou prioridade na estratégia de energia 
e climáticas de diversos países, por ajudar a enfrentar alguns desafios críticos do 
setor de energia à medida que oferece maneiras de descarbonizar uma gama de 
setores de difícil abatimento de emissões de carbono (hard-to-abate sectors), con-
tribuindo, assim, para uma redução significativa de emissões de gases do efeito es-
tufa (GEE), fortalecendo a segurança energética e aumentando a flexibilidade nos 
sistemas de energia. 

Entretanto, seu uso real ainda é restrito. A cada ano, cerca de 120 milhões de tone-
ladas de hidrogênio são produzidos globalmente, dos quais dois terços são hidro-
gênio puro e um terço encontra-se em mistura com outros gases (IRENA, 2019a). 
A obtenção de hidrogênio é baseada principalmente no gás natural e no carvão, os 
quais correspondem a 95% da produção. Já a produção via eletrólise corresponde 
a cerca de 5% do hidrogênio global, como subproduto da produção de cloro. 

Como o hidrogênio pode ser produzido através de múltiplos processos e fontes de 
energia, criou-se uma nomenclatura de código de cores visando categorizá-lo em 
concordância com o seu processo de produção e impacto ambiental:
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Dentre os diferentes tons de hidrogênio, destaca-se o hidrogênio verde (H2V), 
produzido a partir de energia renovável, destacado como o mais adequado em um 
cenário de transição energética totalmente sustentável. A rota tecnológica conside-
rada madura para a produção de hidrogênio verde é a eletrólise da água alimentada 
por eletricidade renovável à medida que é consistente com a rota net-zero, permite 
o aproveitamento das sinergias do acoplamento setoriais, diminuindo os custos 
com tecnologia e proporcionando flexibilidade ao sistema de potência. 

Fonte: Produção própria
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O custo da produção do hidrogênio verde está atrelado ao custo de investimen-
to dos eletrolisadores, seu fator de capacidade, que é uma medida de quanto o 
eletrolisador é realmente usado e do custo da eletricidade produzida a partir de 
energia renovável. A diminuição dos custos de VRE (energia renovável variável) e 
a crescente melhoria tecnológica impactam diretamente no custo de produção do 
hidrogênio verde. Por essas razões, o processo de produção através da eletrólise da 
água ganha cada vez mais espaço nas discussões do setor energético.

CENÁRIO NACIONAL DO H2
O PNH2, Plano Nacional de Hidrogênio, apresentado pela Empresa de Pesquisa 
Energética (EPE) no ano de 2021, apresenta 6 eixos de grande importância para o 
desenvolvimento nacional e internacional do hidrogênio no país:

Eixo 01 - Fortalecimento das Bases Científico-Tecnológicas: aumentar as com-
petências existentes no País para o desenvolvimento da economia do hidrogênio 
através de investimentos, pesquisas, parcerias com empresas de tecnologia do se-
tor, apoiar e criar redes de PD&I.

Eixo 02 - Capacitação de Recursos Humanos: Promover capacitação de nível téc-
nico e profissional, incentivar o desenvolvimento de ensino sobre o tema em níveis 
de graduação e pós-graduação.  

Eixo 03 - Planejamento Energético: desenvolver estudos técnicos e econômicos, 
aperfeiçoar dados de pesquisas, intensificar a inclusão de estudos no planejamento 
do setor de energia. 

Eixo 04 - Arcabouço Legal e Regulatório-Normativo: mapear e criar legislações e 
regulações nacionais, entender a necessidade de normas federais, estaduais e muni-
cipais e desenvolver mecanismos de certificação de hidrogênio.
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Eixo 05 - Abertura e Crescimento do Mercado e Competitividade: Identificar a 
cadeia de valor do hidrogênio, desde a geração de energia até seu consumo final em 
diferentes setores, criar políticas sobre o aspecto tributário, incentivar o desenvol-
vimento de pequenas empresas no segmento, criar incentivos no setor energético. 

Eixo 06 - Cooperação Internacional: num cenário internacional, acompanhar as 
movimentações dos principais países no segmento, promover intercambio a fim de 
promover o compartilhamento de tecnologias, fomentar o mercado internacional 
através de parcerias com grandes empresas. (PNH2)

De acordo com o Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE 2022-2031), tam-
bém elaborado pela EPE, o Brasil reúne condições para produzir hidrogênio verde 
mais barato que a média internacional. O custo estimado do H2V – uma vez que 
ainda não há produção efetiva – está entre US$ 2,2 e US$ 5,2 por quilo no país.

Os estudos da EPE apontam que dos recursos energéticos para produção de hi-
drogênio, 55% são de recursos fosseis, 11% de fontes nuclear e 34% de recursos 
renováveis. Estima-se que até 2050, o Brasil tenha um potencial técnico de produ-
ção de hidrogênio de 1.851 Mt/ano, sendo em sua grande maioria provenientes de 
renováveis offshore como as fontes hidráulico, solar e eólico. (EPE, 2022).

Tema mais atual, o Projeto de Lei 725/2022, publicado em março deste ano, tem 
a intenção de promover a produção e inserção do hidrogênio no setor energético 
brasileiro, define a entrada de hidrogênio nos gasodutos com os volumes percen-
tuais mínimos de 5%, a partir de 1º de janeiro de 2032 e 10%, a partir de 1º de 
janeiro de 2050. O PL atualiza também a lei nº 9.478, a Lei do Petróleo, inserindo 
o Hidrogênio em sua definição e colocando a ANP como autoridade responsável 
de regulamentação e fiscalização.

Além de todas as movimentações governamentais supracitadas, grandes empresas 
do setor vêm desenvolvendo projetos no segmento, como, a Unigel que anunciou 
recentemente a construção da maior fábrica de hidrogênio verde do mundo. A 
unidade, estrategicamente alocada na cidade de Camaçari na Bahia, terá capaci-
dade para produzir 10 mil toneladas/ano de hidrogênio verde e 60 mil toneladas/
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ano de amônia verde até o final de 2023. A empresa pretende quadruplicar esses 
números numa segunda fase do projeto que deve ser concluída no final de 2025. 

O estado do Rio de Janeiro acredita ser um grande potencial em desenvolvimen-
to de hidrogênio através de usinas eólicas offshore, atualmente o estado está com 
nove projetos em fase de licenciamento no Ibama que totalizam 27,5 GW de po-
tência. O estado tem a facilidade de estar localizado na região central do país, pró-
ximo a gasodutos e de grandes polos industriais e estima atingir a meta de se tornar 
um estado carbono neutro até 2045.

CENÁRIO INTERNACIONAL DO H2
De acordo com a Fitch Solutions, a Alemanha e os Estados Unidos despontam 
como o ambiente mais favorável para desenvolvimento do Hidrogênio Verde, 
considerando riscos e recompensas em uma análise econômica, política e opera-
cional. Por este motivo, estes países foram brevemente avaliados quanto a situação 
atual econômica e regulatória. (AUSTRALIAN GOVERNMENT INFORMA-
TION CENTRE, 2021)

Estados Unidos – Possui relativa facilidade de acesso a financiamentos, em um 
cenário altamente competitivo, com políticas energéticas robustas e riscos legais 
relativamente baixos.

O departamento de Energia dos EUA lançou em 07 de junho de 2021 o programa 
“Hydrogen shot”, que possui como meta diminuir o custo do Hidrogênio verde em 
80% para 1 dólar / quilo até 2030.

Além disso, os EUA anunciaram em 06 de junho de 2022 um investimento de 8 
bilhões de dólares para criação do HUB de H2V, batizada de H2Hubs, que ob-
jetiva acelerar o uso do hidrogênio verde no país, conectando os consumidores, 
produtores e responsáveis pela infraestrutura do país.  (AUSTRALIAN GOVERN-
MENT INFORMATION CENTRE, 2021)
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Em relação a regulamentação do H2V, os EUA já possuem normas criadas pela 
OSHA (Título 29 do C.F.R. subcapítulo H), que abrangem todas as condições 
para instalações de sistemas de hidrogênio. 

A Agência de Proteção Ambiental dos EUA (EPA) regulamenta substâncias que 
podem afetar a saúde humana e o meio ambiente, como o H2. Porém, o Hidrogê-
nio não é um ponto relevante no processo regulatório, e já foi sugerida uma revisão 
da abordagem regulatória para isso. 

Outro departamento, o de Administração de Segurança de Oleodutos e Materiais 
Perigosos (PHMSA), focado na criação de políticas nacionais com a intenção de 
proteger a vida humana e meio ambiente no transporte de materiais perigosos, re-
gulou em 2020 setecentas (700) milhas de tubulação de hidrogênio. Porém, assim 
como o EPA, certos aspectos do Hidrogênio ainda não estão totalmente contem-
plados na regulamentação atual. (MAJUMDER-RUSSEL, 2021)

Alemanha – O Governo Alemão prevê capacidade de 5 GW gerados a partir da 
eletrólise até 2030. O plano inclui 9 bilhões de euros em financiamento direto de 
H2V. Atualmente, apenas 7% da demanda atual provém do Hidrogênio verde, 
sendo que a maior parte utilizada é do Hidrogênio Cinza, proveniente do Gás 
Natural.

O Governo Alemão atualizou a Lei de Energia Renovável (EEG-21), que entrou 
em vigor em 01 de janeiro de 2022, incluindo a definição do hidrogênio verde, 
que passa a ser isento de taxas ou sobretaxas. A medida visa tornar o H2V mais 
competitivo em relação a produção a partir de combustíveis fosseis. (AUSTRA-
LIAN GOVERNMENT INFORMATION CENTRE, 2021)

Quanto a estrutura legal e regulatória, a nova lei possui caráter transitório, até que 
as orientações da União Europeia (UE) estejam consolidadas. A expectativa de 
consolidação da lei alemã é para o ano de 2025.
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Destaca-se da nova lei o Plano de Desenvolvimento de Redes independentes para 
Hidrogênio, que na contramão do projeto de lei brasileiro e bastante criticada in-
ternamente na Alemanha, rejeita a ideia de utilização das linhas existentes de gás 
natural, o que pode ser um obstáculo para o rápido desenvolvimento da infraes-
trutura de hidrogênio.

Na Alemanha, não há um órgão regulador específico para o Hidrogênio, mas na 
medida em que se enquadra na regulamentação existente dos mercados de gás e 
eletricidade, a agência reguladora federal BNetzA é a autoridade competente a ní-
vel federal. (VON BURCHARD, 2021)

CONCLUSÃO
É inegável a necessidade de uma regulamentação clara e objetiva a fim de alavancar 
o desenvolvimento sustentável do hidrogênio no Brasil.

Observa-se que nos países mais avançados no tema os incentivos são a chave para 
a evolução da tecnologia. Para o Brasil, é fundamental que o poder público e pri-
vado atuem em conjunto, com exemplos de sucesso como o programa do etanol 
veicular e os programas de incentivo a geração de energia a partir de fontes reno-
váveis alternativas. 

Da mesma forma deve-se consolidar um arcabouço regulatório que incentive a 
criação de usinas de hidrogênio com leilões direcionados, a fim de permitir inicial-
mente a competitividade do gás frente a outras fontes já amadurecidas e economi-
camente competitivas.

Leilões específicos trazem segurança de receita e incentivos fiscais aos investidores, 
promovem competição e inovação para o setor, que, se feitos de forma a tornar o 
mercado independente, como feito com as eólicas e solares, chegam ao amadure-
cimento em curto espaço de tempo.
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Com a segurança de receita e fornecimento as outras partes da cadeia vão se estru-
turando de modo a tornar o mercado do hidrogênio sólido, competitivo e inde-
pendente de incentivos. 

Quanto ao arcabouço regulatório, seguem abaixo temas ainda não definidos no 
Brasil, que devem ser priorizados para garantir a evolução da produção de H2V:

•	 Regulamentação: Definição de Normas e órgão governamental responsável;

•	 Regulamentação: Eletrólise – Regras para uso da água, inclusive em caso de cri-
ses hídricas;

•	 Regulamentação: Ambiental – Definir regras para licenças ambientais para em-
preendimentos de H2V.

•	 Certificação – Desenvolver certificações com reconhecimentos globais para tor-
nar o hidrogênio de baixo carbono mais atraente, principalmente para países 
e empresas que buscam reduzir as emissões em linha com as políticas de ESG 
ou metas de energia e clima. A longo prazo, tendo esquemas de certificação de 
baixo carbono bem estabelecidos e garantias de origem para a produção de hi-
drogênio, também permitirá que os países acessem os mercados emergentes de 
importação para produtos de baixo carbono derivados de hidrogênio, como aço 
de baixo carbono, fertilizantes e, inclusive, hidrogênio de baixo carbono.
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ANÁLISE DO MODELO DE 
NEGÓCIO DE ENERGIA 
POR ASSINATURA



INTRODUÇÃO
O presente texto trata de um modelo de negócio recém-criado, denominado “ener-
gia por assinatura”, utilizado para fomentar o uso da geração distribuída (GD) 
e ações relacionadas a eficiência energética (EE) que contribuem com o sistema de 
distribuição de energia do setor elétrico brasileiro.

A procura serviços ligados a GD no Brasil tem aumentado, principalmente aqueles 
serviços voltados a geração de energia solar. Atualmente este segmento de mercado 
tem crescido muito, contribuindo para o aquecimento deste setor de serviços e con-
sequentemente redução dos gastos com energia elétrica da população.

Neste contexto, o presente trabalho tem como objetivo detalhar o modelo de negócio 
escolhido, visto que existem diferenças entre os serviços prestados pelas empresas.
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CONTEXTUALIZAÇÃO
Com a entrada de novos modelos de negócio no mercado, observa-se um rápido 
crescimento do setor tendo em vista os diversos benefícios que a geração distri-
buída proporciona aos consumidores enquadrados no mercado cativo. Segundo 
estudos do International Energy Agency (IEA), a energia fotovoltaica teve um cres-
cimento recorde de 23% em 2020 no mundo, sendo representado em números 
absolutos pelo valor de 156 TWh, sendo a geração atual de 821 TWh. Este cresci-
mento representa o segundo maior crescimento em termos de aumento de geração 
dentre as energias renováveis, ficando ligeiramente atrás da energia eólica e a frente 
da energia hidráulica. 

A energia fotovoltaica está se tornando a opção de menor custo de investimento 
para a geração de energia elétrica na maior parte do planeta, consistindo em um 
grande estimulador para investimentos futuros.
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GRÁFICO DE EVOLUÇÃO DA ENERGIA FOTOVOLTAICA NO BRASIL

Fonte: ANEEL/ABSOLAR, 2022
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RESOLUÇÃO NORMATIVA ANEEL 
482/2012
De acordo com a RN 482/2012 o consumidor brasileiro se enquadrou como apto 
para gerar sua própria energia a partir de fontes renováveis e cogeração, tendo a 
possibilidade de gerar créditos pelo excedente gerado podendo usufruir destes cré-
ditos excedentes em um período de até 60 meses após a geração. Nesta resolução 
normativa são definidos dois tipos de geração, a micro e a minigeração que se en-
quadram respectivamente em valores de até 75 kW e 5MW. 

Por fim, é importante ressaltar que, para unidades consumidoras conectadas em 
baixa tensão (grupo B), ainda que a energia injetada na rede seja superior ao con-
sumo, será devido ao pagamento referente ao custo de disponibilidade – valor em 
reais equivalente a 30 kWh (monofásico), 50 kWh (bifásico) ou 100 kWh (trifá-
sico). Já para os consumidores conectados em alta tensão (grupo A), a parcela de 
energia da fatura poderá ser zerada (caso a quantidade de energia injetada ao longo 
do mês seja maior ou igual à quantidade de energia consumida), sendo que a par-
cela da fatura correspondente à demanda contratada será faturada normalmente. 
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MARCO LEGAL DA GERAÇÃO 
DISTRIBUIDA
A geração distribuída contribui muito com a geração de novas oportunidades no 
sistema elétrico brasileiro, abrindo espaço para diversas empresas privadas fornece-
rem serviços ligados ao setor elétrico brasileiro pela possibilidade de se enquadra-
rem como micro ou minigeradoras de energia. 

A partir da implementação da Lei 14.300/2022 instituiu-se o famigerado marco 
legal da microgeração e minigeração distribuída, abordando dentre vários tópicos, 
temas como os evidenciados abaixo:
 
Autoconsumo local

Autoconsumo remoto

Consórcio de consumidores de energia elétrica

Conta de desenvolvimento energético (CDE)

Consumidor-gerador

Crédito de energia elétrica

Empreendimento com múltiplas unidades consumidoras

Excedente de energia elétrica

Fontes despacháveis

Geração compartilhada

Microgeração distribuída

Microrrede

Minigeração distribuída

Sistema de compensação de energia elétrica (SCEE)

De acordo com a EPE, em 2021, o consumo de energia elétrica residencial foi de 
180.366 Gwh enquanto a comercial 86.807 GWh o que representa respectiva-
mente 30,1% e 17,4% do mercado
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ANÁLISE DO MODELO DE NEGÓCIO 
(ENERGIA ELÉTRICA POR ASSINATURA)
Devido as grandes oportunidades de mercado, proporcionadas principalmente 
pela RN 482/2012, o Brasil entrou em uma verdadeira corrida do ouro, que foi 
ainda mais acelerada com a edição da Lei 14.300/2022 que institui uma cobrança 
adicional e progressiva na tarifa de energia para aqueles que homologarem seus 
sistemas fotovoltaicos após janeiro de 2023.

Dentre os modelos de negócio existentes, destacamos neste artigo a contratação 
de energia via assinatura, autorizado pela regulação 687/2015 da ANEEL, onde 
por meio de consórcios, associações ou cooperativas uma empresa agrega clientes e 
viabiliza reduções na conta mensal de energia que variam de 10% a 30%.

Os clientes interessados na micro ou minigeração solar compartilhada se tornam 
cotistas do empreendimento e recebem um percentual da energia gerada pela usina 
para abater na sua fatura de energia enviada pela distribuidora. Essa cota costuma 
ser proporcional aos gastos da unidade consumidora, e por ela, é cobrada uma 
contribuição mensal do cooperado. Mês a mês, a empresa gestora pode ajustar 
o percentual da cota para que o valor abatido reflita na distribuidora o consumo 
atual do consumidor. Ambas as unidades, geradora e consumidora, precisam estar 
na mesma área de concessão de distribuição.	

Outra forma de obter o desconto para a unidade consumidora é destinar os crédi-
tos de energia gerada até o limite máximo da disponibilidade (30kWh, 50 kWh ou 
100kWh). Existem, inclusive, empresas especializadas em fazer a gestão virtual do 
compartilhamento dos créditos de energia gerados por essas usinas.

Quando há inadimplência de algum cooperado, a cooperativa pode informar à 
distribuidora que não haverá alocação de crédito fatura seguinte na conta de ener-
gia do titular devedor, ficando este suscetível a tarifa da concessionária.

O cliente que opta por este modelo não encontra nenhuma dificuldade em fazê-
-lo, visto que a medição segue sendo feita pela concessionária de energia e a gestão 
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da sua conta passa a ser feita pela empresa contratada, cabendo a ele apenas o pa-
gamento da assinatura. Algumas empresas também oferecem a instalação de um 
sensor no medidor da distribuidora para que o próprio consumidor acompanhe 
seu consumo em tempo real a fim de evitar desperdícios e otimizar sua economia.

Fica a cargo da cooperativa o pagamento da TUSD e TUSDg, manutenção e de-
mais despesas com a operação da usina, mas vale ressaltar que nas cooperativas não 
é permitida a obtenção de lucros, então para haver monetização do modelo, a em-
presa proprietária da estrutura física faz o arrendamento da usina aos cooperados, 
que por sua vez, pagam uma mensalidade.

Ainda no modelo por assinatura, foi observado no mercado uma variação na ori-
gem do ativo solar, em que ao invés de ter a planta solar distante da unidade con-
sumidora, a empresa gestora faz a instalação do sistema fotovoltaico no mesmo lo-
cal do consumo e se responsabiliza pela troca de equipamentos danificados dentro 
da garantia, seguro contra roubo ou danos climáticos. Desta forma, a geração passa 
a ser local e não mais compartilhada. 

Neste tipo de assinatura, não existe a figura do cotista, pois há apenas uma unidade 
consumidora e o cliente necessariamente precisa ser pessoa física.

Em relação aos planos oferecidos, existem contratos sem fidelidade e isentos de 
multas para a geração compartilhada e contratos com duração entre 3 e 20 anos 
para a geração local, permitindo até a aquisição do sistema no término dos planos 
de maior duração.
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CONCLUSÃO
A assinatura de energia solar mostra-se vantajosa para consumidores que não po-
dem ou não desejam custear a compra de um ativo solar e/ou não compreendem as 
especificidades regulatórias do mercado de energia, sendo a geração compartilhada 
única alternativa para clientes que não dispõe de espaço físico para a instalação do 
sistema fotovoltaico.

Por outro lado, torna-se essencial a escolha de um plano de assinatura compatível 
com o consumo médio da unidade consumidora para evitar que o cliente tenha 
complicações contratuais não experimentadas no relacionamento direto com a dis-
tribuidora.	
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INTRODUÇÃO
Com o crescimento e desenvolvimento do mercado de micro e minigeração de ener-
gia elétrica no Brasil se fez necessária a criação de regras para que os “players” do 
mercado possam “jogar” de acordo com as mesmas. 

A Resolução Normativa ANEEL nº 482/2012, que foi atualizada em 2015 pela 
REN 687 e novamente em janeiro de 2022 através do PL 5829/19 com dois vetos, 
convertendo o marco legal da GD na Lei 14.300 de 06/01/2022

Neste contexto, a análise do novo marco legal de geração distribuída é de extrema 
importância para que os geradores, comercializadores e comerciantes de energia te-
nham uma base de como ficará o mercado de energia daqui para a frente, e assim, 
se preparar para um possível aumento de demanda.
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ANÁLISES

 
A LEI 14.300/2022

Foi publicado pelo Presidente da República em janeiro 
deste ano a lei 14.300/2022¹, considerado o novo mar-
co legal para micro e minigeradores. O intuito deste 
marco legal é dar segurança jurídica a este tipo de ge-
ração de energia que já é praticado e incentivado pelo 
governo a alguns anos.

A Lei 14.300/2022 traz a definição que micro gerado-
res são aqueles que geram energia elétrica de até 75 kW 
utilizando fontes renováveis - Fotovoltaica, solar, eóli-
ca, entre outras. Já os minigeradores são aqueles que 
geram energia superior a 75kW e igual ou menor a 5 
MW para fontes despacháveis e 3 MW para fontes não 
despacháveis. 

O novo marco legal também estabelece um período de 
transição para implementação na cobrança de tarifas 
do uso do sistema de distribuição, antes gratuito para 
os autoprodutores. Esta transição foi necessária pois o 
alto custo da utilização e manutenção das redes esta-
vam onerando o consumidor cativo, da qual não faz 
parte da autogeração. Portanto, aqueles que quiserem 
participar do programa de geração distribuída (GD) 
a partir de 2023, pagará pela utilização do fio da rede 
elétrica. Os percentuais estão conforme dados ao lado:    

15%
A partir de 2023

60%
A partir de 2026

30%
A partir de 2024

75%
A partir de 2027

45%
A partir de 2025

90%
A partir de 2028

A REGRA 
DISPOSTA NO 
ART. 17 DESTA 
LEI A PARTIR 

DE 2029.
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Aqueles que já possuíam o sistema de GD antes da publicação da lei continuarão tendo a 
isenção no pagamento da Tarifa de Uso dos Sistemas Elétricos de Distribuição (TUSD), 
e aqueles que aderirem a GD no ano de 2022, terão a isenção da taxa até 2045.

MARCO LEGAL GERAÇÃO DISTRIBUIDA

As regras da ANEEL valem para usuários residenciais e comerciais, que podem 
conectar o gerador à rede distribuidora local, injetando a energia produzida e a 
transformando em créditos energéticos que são compensados na conta de luz.

A resolução 482 da ANEEL foi o marco regulatório que permitiu aos consumido-
res realizar a troca da energia gerada com a da rede elétrica.

A REN 687/2015 da ANEEL introduziu muitas melhorias em relação à REN 
482/2012. Abaixo um resumo das principais novidades:

1 Novos limites para microgeração e minigeração

2 Prazo de resposta da distribuidora

3 Padronização da solicitação de acesso

4 Ampliação da validade dos créditos

5 Detalhamento da fatura

6 Novas modalidades de geração distribuída

Em janeiro de 2022, foi sancionado pelo presidente da república o PL 5829/19 
com dois vetos, convertendo o marco legal da GD na Lei 14.300 de 06/01/2022.
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MERCADO LIVRE DE ENERGIA

O mercado livre de energia é um ambiente onde o consumidor que possui um 
consumo maior ou igual a 500 kW, pode escolher seu fornecedor, negociar preço, 
quantidade de energia, período de contração, entre outras. Os consumidores são 
separados em dois grupos, consumidores cativos e consumidores livres.

•	 Consumidores cativos: Esse grupo compra energia diretamente da concessio-
naria de energia da sua região, pagando uma fatura por mês.

•	 Consumidores livres: Esse grupo compra energia diretamente dos comerciali-
zadores ou geradores de energia, através de um contrato, onde foi previamente 
negociado o preço, quantidade, entre outros. Para esse caso, deve se pagar a fa-
tura da concessionaria de energia a qual está ligada e o seu contrato adquirido.

Fonte: [14]
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Os consumidores que não atingem o consumo mínimo de 500 kW podem mi-
grar para a geração distribuída onde a energia é produzida no local de consumo 
ou próximo a ele. Essas unidades são conectadas a rede distribuidora e o excedente 
produzido, chamado de crédito, pode ser consumido no próprio local ou em outro 
local que tenha a mesma concessionária. O crédito também pode ser vendido para 
a concessionaria de energia. Além disso, a modalidade de geração compartilhada 
possibilita que o gerador forneça seus créditos com outros consumidores.

O Plano Decenal de Expansão de Energia 2030 (PDE 2030) foi desenvolvido 
pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE) com o apoio das Secretarias de Plane-
jamento e Desenvolvimento Energético (SPE) e de Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (SPG) do Ministério de Minas e Energia (MME). Segundo o PDE 
2030, a oferta de energia irá ter um crescimento de 3% ao ano até 2030. Na figura 
abaixo, é possível observar o mapa de Energia.

A nova lei fornece maior segurança àqueles que querem investir em geração dis-
tribuída, fazendo com que mais usinas sejam construídas. Com maior número de 
fornecedores de energia, é ideal que o número de consumidores aumente também. 
O projeto de lei 414/2021 procura diminuir o consumo mínimo exigido para a 
compra no mercado livre, possibilitando que consumidores menores, tais como 
escola, farmácias, fáricas, entre outras, possam aderir ao mercado livre de energia 
também. 

Conforme visto na figura 01, a prospecção da expansão de energia é positiva, in-
dicando que com o passar dos anos, haverá um aumento considerável na geração 
de energia elétrica. Com o aumento da geração, o número de agentes do mercado 
livre aumenta também. O novo marco legal irá favorecer ainda mais esse cresci-
mento, expandindo a modalidade do mercado livre de energia.
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PERSPECTIVAS FUTURAS

Com a nova implantação da Lei 14.300/2022 terá também consequências negati-
vas para os setores de MMGD no Brasil. Entre elas está o impacto dos juros que 
vão ser aplicados, reduzindo a adesão à Geração Distribuída após 2022. Por outro 
lado o setor tende a crescer muito até o final de 2022 com os interessados correndo 
contra o tempo para aproveitar a lei antiga.

CONCLUSÃO
A análise de consumo médio de energia é de suma importância para que a gera-
ção acompanhe esse consumo. Estudos e análises apontam um grande aumento 
de energia gerada ao longo dos anos, mostrado através do PDE. Dessa forma, é 
possível esperar um grande aumento no número de autogeradores. Além disso, 
em caso de aprovação da modificação da lei 414/2022, o número de comerciantes 
dessa modalidade irá aumentar também, permitindo que consumidores menores 
possam aderir ao mercado de energia também. Como o preço dos painéis solares 
diminuiu, autogeradores estão sendo atraídos. Os consumidores estão buscando 
alternativas renováveis mais baratas devido ao alto preço da energia no merca-
do cativo. Dito isso, o novo marco legal se mostra favorável ao mercado livre de 
energia.
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INTRODUÇÃO
O consumo energético no Brasil vem crescendo de forma acelerada nas últimas dé-
cadas e, segundo a Empresa de Pesquisa Energética (EPE) [1], chegará a 562 Mtep* 
(6,5 PWh) em 2050, o dobro do que foi consumido em 2015, que totalizou 261 
Mtep (3 PWh). Apesar dos esforços mundiais em priorizar a geração de energia 
através de fontes renováveis, as emissões de CO2 atingiram seu máximo histórico 
em 2021, de acordo com relatório de 2022 da International Energy Agency (IEA) 
[2], e permanecem como um desafio para os próximos anos. Portanto, a geração de 
energia elétrica a partir de fontes renováveis tem papel fundamental para contribuir 
com a redução das emissões dos gases do efeito estufa (GEEs).

O mix de energia elétrica brasileiro é composto majoritariamente por energias 
renováveis, sendo que a geração hidrelétrica contribui com 65% desse montante, 
com base em dados do Balanço Energético Nacional (BEN) [3]. Entretanto, se-
gundo a EPE, estima-se que 60% do potencial hidrelétrico do Brasil já tenha sido 
explorado [4], fazendo-se necessário incentivar outras fontes de energia renováveis 
para que a demanda futura do Brasil seja atendida. Como grandes empreendi-
mentos de geração demandam elevado custo de investimento e, em geral, longos 
períodos de execução até a entrega do projeto, a Geração Distribuída (GD) ganha 
um papel relevante na ampliação da capacidade de geração, podendo contribuir de 
forma substancial para a rápida expansão das energias renováveis.
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Em 2022, foi instituído o marco legal da Micro e Minigeração Distribuída 
(MMGD) no Brasil através da criação da Lei Nº 14.300 e o mecanismo de com-
pensação “Net Metering” está mantido até o presente momento. Esse modelo é 
exclusivo para sistemas on- grid e o excedente de energia gerado (diferença entre a 
geração e o consumo) gera créditos de energia elétrica em unidade de energia, que 
podem ser utilizados em até 60 meses. Outro mecanismo de incentivo existente 
é o modelo de “Feed-in Tariff” (FIT), amplamente difundido na Europa e Ásia. 
Nesse modelo, o gerador de energia elétrica é remunerado por cada kWh gerado 
ao longo de um determinado período de tempo previamente definido. Este me-
canismo de compensação serviu para promover a rápida expansão da GD desde o 
início da implementação, de forma gradual ao longo dos anos, como observa-se no 
caso da Alemanha   apresentado neste artigo.

*Mtep (Megatoneladas equivalentes de petróleo): Unidade de medida utilizada 
para contabilizar a energia de diferentes fontes.

Nesse contexto, este trabalho tem como finalidade apresentar e discutir dois tipos 
de mecanismos de incentivo existentes: Net-Metering e Feed-In Tariff (FIT), des-
tacando os benefícios da adoção da tarifa Feed-In, em especial no desenvolvimento 
da GD solar fotovoltaica na Alemanha, e seu potencial no caso do Brasil.
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DESENVOLVIMENTO
Em 17 de abril de 2012, a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), atra-
vés da Resolução Normativa (REN) nº 482 estabeleceu as condições gerais para 
o acesso de MMGD aos sistemas de distribuição de energia elétrica, o sistema de 
compensação de energia elétrica (SCEE), dentre outras providências [5]. Este é, 
portanto, o marco de início da  MMGD no Brasil. Basicamente, a GD caracteri-
za-se pela geração de energia elétrica que ocorre próxima ao ponto de consumo/
redes de distribuição de energia elétrica [6]. As GDs propiciam economia com 
investimentos nas redes de transmissão, redução nas perdas elétricas no sistema e 
melhoria da estabilidade e a eficiência energética do serviço de fornecimento de 
energia elétrica [6].

Nos anos seguintes à REN nº 482, percebeu-se a necessidade de ampliação dos 
limites de potência instalada que se enquadravam em micro e minigeração, aumen-
tando para 75kW e 5MW respectivamente, além da diversificação das formas as-
sociativas e definição de prazos para as distribuidoras analisarem as solicitações de 
acesso à rede de distribuição. As medidas anteriormente citadas ocorreram através 
da Resolução Normativa nº 687 publicada pela ANEEL em 2015, cujo intuito era 
incentivar a expansão da geração distribuída no país.

Em 2022, a geração distribuída completa 10 anos de existência no Brasil e, nes-
te ano, seu o marco legal da MMGD foi instituído através da criação da Lei 
14.300/2022. Dentre os diversos tópicos contidos nesta lei, o mecanismo de in-
centivo à ampliação da geração distribuída do tipo “Net Metering” permanece. 
“Net Metering” pode ser interpretado, de forma simplificada e literal, como a “con-
tabilização líquida” de energia elétrica, resultado da subtração entre geração e con-
sumo. O excedente não consumido é injetado na rede de distribuição e gera crédi-
tos de energia elétrica que devem ser compensados dentro do período de 60 meses.
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O caso de aplicação do “Net Metering” amplamente estudado é no estado da Ca-
lifórnia, Estados Unidos. Até o presente momento, o caso californiano se mostra 
mais atrativo do que sistema brasileiro, pois envolve um contexto de políticas de 
incentivo adicionais [7]. No Brasil, o “Net Metering” é definido pelo SCEE, que 
permite ao consumidor abater o seu crédito de energia da conta de energia das di-
versas unidades que eventualmente possua na mesma titularidade dentro da área 
de concessão da mesma distribuidora ou de diferentes titularidades, como é o caso 
da geração compartilhada ou condomínios. Caso os créditos não sejam usados no 
mesmo ciclo de faturamento (mensal), são acumulados para utilização futura [8].

Com base nos dados do Instituto Solar Fotovoltaico Brasileiro de Energia Elétrica 
(ABSOLAR) apresentados a seguir, é possível analisar uma tendência em relação 
à GD. Embora o mecanismo de compensação “Net Metering” exista no Brasil 
desde 2012 (REN nº 482), somente nos últimos 3 anos é que houve uma rápida 
expansão da GD, especialmente a partir de fonte solar, conforme pode ser visto no 
gráfico a seguir. Tal fenômeno pode estar associado, entre outras contribuições, à 
intensificação do debate acerca da eliminação da isenção da Tarifa de Uso do Sis-
tema de Distribuição (TUSD), fato confirmado pela Lei 14.300/2022 e que passa 
a valer progressivamente a partir de 2023.
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Gráfico 1: Evolução da fonte solar no Brasil. Fonte: ABSOLAR, 2022.

Segundo projeções do IEA feitas em 2016, a expectativa era de que a parcela de 
contribuição da expansão das energias renováveis, que são elegíveis à GD, se da-
ria principalmente através da fonte solar [9], modalidade apresentada como refe-
rência para o presente estudo e fato observado nos dados da extensa bibliografia 
consultada.
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A Feed-In Tariff (FIT) é uma política governamental de incentivo à aceleração 
do crescimento da geração de energia elétrica a partir de fontes renováveis. Como 
mencionado anteriormente, o gerador de energia recebe uma remuneração por cada 
kWh gerado ao longo de um determinado período. Existe, portanto, um contrato 
com prazo definido, geralmente relacionado à vida útil dos respectivos projetos de 
energias renováveis, que ocorre entre 15 e 25 anos [10].

A energia injetada na rede de distribuição é remunerada por meio de taxas pré-fixa-
das que são calculadas com base nos custos unitários de geração de energia com-
patíveis com cada fonte utilizada e diversos fatores que variam de acordo com a 
metodologia adotada pelo respectivo país. Esse mecanismo de incentivo baseia-se 
na obrigatoriedade de compra da energia injetada na rede por esses geradores pelas 
distribuidoras. Em alguns casos, em que o objetivo é expandir ainda mais instala-
ções desse tipo, paga-se uma tarifa prêmio por cada kWh gerado. Geralmente, na 
sua implantação, as FITs são determinadas acima do preço do kWh importado da 
rede da distribuidora, sofrendo regressão ao longo do tempo para os novos ingres-
santes. O custo dessa política é inteiramente passado aos consumidores, não sendo 
financiado pela distribuidora. Segundo Gonçalves (2018) [6], as principais vanta-
gens do programa FIT são:

•	 Garantia de conexão à rede elétrica: Os geradores da energia possuem a ga-
rantia de conexão dos empreendimentos à rede elétrica, com regras padroniza-
das e transparentes para o processo de conexão.

•	 Prioridade na conexão e despacho: O processo para inserir novos projetos no 
sistema de transmissão geralmente é demorado. No caso de projetos com siste-
ma FIT são dadas prioridades na conexão e despacho da energia.

•	 Garantia da compra da energia produzida por parte da distribuidora: É ga-
rantida a compra de 100% da energia excedente produzida pelo agente gerador.

•	 Garantia de contratos a longo prazo: Os contratos de longo prazo evitam ex-
posição das receitas do projeto de energia renovável, diante da volatilidade dos 
preços da energia elétrica.

 

REVISTA ENERGIA, AMBIENTE E REGULAÇÃO • 49



Atualmente as políticas FIT se tornaram populares. De acordo com o Renewable 
Global Status Report, no final de 2021, havia 92 países com esse mecanismo de 
incentivo implementado em todo o mundo [11]. A Alemanha foi um dos países 
pioneiros. Quando a Lei das Energias Renováveis (Erneuerbare-Energien-Gesetz, 
EEG) foi implementada em 2000 no país, como um aprimoramento da Feed-in 
Law implementada em 1998, a potência instalada de energia solar fotovoltaica 
subiu de 114MW em 2000 para 53.781MW em 2020, de forma gradual, confor-
me pode ser visto no gráfico abaixo. Este fato levou a Alemanha à quarta posição 
do ranking mundial na geração solar fotovoltaica, ficando apenas atrás da China, 
EUA e Japão.

Gráfico 2: Evolução gradual da capacidade instalada de projetos solar fotovoltaicos na Alemanha 

com incentivos da FIT. Fonte: Elaborado pelo autor com dados do IRENA [14], 2021.
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As FITs compõem as maiores políticas de incentivo utilizadas no mundo para ace-
lerar o crescimento de energias renováveis. Tal incentivo representa uma parcela 
maior nesse desenvolvimento do que no uso de incentivos fiscais. Essas políticas 
têm ajudado a levar com sucesso os países que a implementaram à frente da expan-
são de fontes renováveis no mercado global. Em 2010, as FITs eram responsáveis 
por aproximadamente 75% do desenvolvimento global de energia solar e 45% do 
desenvolvimento de energia eólica [12].

Contudo, com a redução do custo de geração de energia ao longo do tempo em fun-
ção da expansão do número de instalações, a remuneração pela energia gerada ten-
de a tornar- se menor. Portanto, é necessário que as FITs passem por remodelação 
e sejam aliadas à outras políticas de incentivo para que continuem atraindo novas 
instalações.

Países como a Alemanha têm demonstrado que as FITs podem ser políticas pode-
rosas para incentivar a implantação de fontes renováveis e ajudar a atingir a segu-
rança energética, bem como contribuir para reduções substanciais de emissões de 
GEEs compromissadas em fóruns mundiais [6].

Muitos estudos foram feitos acerca dos diversos modelos de fomento às energias 
renováveis e a conclusão a que se chegou foi de que o modelo “Feed-in Tariff” de-
senvolveu mais rapidamente estas energias, a baixo custo, nos países que souberam 
implementar a tarifa de forma mais adequada ao seu contexto econômico-social 
[13].
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ANÁLISE
Apesar da adoção de sistemas de incentivo oriundos de outros países exigirem gran-
de cautela, devido a diferença significativa de contextos sociais, econômicos e cul-
turais, é inegável que os resultados atingidos pelas FITs evidenciam que essa polí-
tica é um forte instrumento de incentivo ao crescimento acelerado da geração de 
energia a partir de fontes renováveis.

O Brasil, que utiliza o “Net Metering” desde o início da GD através da REN nº 482, 
não apresentou uma expansão equilibrada ao longo dos anos. De 2012 até 2016, 
o crescimento foi tímido. Com o aprimoramento da regulamentação através da 
REN nº 687 em 2015 e atualizações subsequentes, houve um aumento da geração 
distribuída, que se torna mais expressivo em 2017. Contudo, o crescimento subs-
tancial da GD, especialmente na modalidade solar fotovoltaica, ocorreu a partir 
de 2018 [ABSOLAR, 2022]. Essa expansão, entretanto, não está exclusivamente 
ligada ao mecanismo de compensação “Net Metering”. Alguns fatores contribuin-
tes para este crescimento podem ser, por exemplo, a redução dos custos de implan-
tação de projetos desse tipo e a diversificação das formas associativas que podem 
usufruir do benefício da compensação, além da incorporação da TUSD de forma 
progressiva à conta de energia elétrica a partir de 2023 prevista na Lei 14.300/2022. 
Portanto, para o Brasil, um modelo FIT poderia ser promissor para o crescimento 
mais acelerado da GD, já que, como no caso de uso avaliado na Alemanha, pro-
move um aumento gradual e equilibrado desde à sua implantação, estimulando a 
adoção em grande escala de fontes renováveis de energia no país e promovendo, 
consequentemente, o desenvolvimento tecnológico necessário para a redução de 
seus custos.
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CONCLUSÃO
•	 O mecanismo de compensação “Net Metering” é uma forma de incentivo à ge-

ração distribuída (GD) no Brasil, mas existem instrumentos mais promissores 
praticados por outros países, a exemplo da Feed-In Tariff (FIT). A garantia de 
conexão à rede elétrica, prioridade na conexão e despacho, garantia da com-
pra da energia injetada na rede e a garantia de contratos a longo prazo trazem 
segurança a quem deseja investir em projetos de GD. Na extensa bibliografia 
consultada, relatam-se inúmeras experiências positivas dos países que imple-
mentaram a FIT como forma de incentivo à utilização de fontes renováveis para 
geração de energia elétrica, o que colabora com o cenário de atender à demanda 
futura de energia de forma sustentável, reduzindo a emissão dos GEEs.

•	 Existe margem para aperfeiçoamento de políticas de incentivo à Micro e Mini-
geração Distribuída (MMGD) no caso brasileiro, através da Lei 14.300/2022. 
Pode-se incorporar a política da FIT ou estudar outros modelos de incentivo 
para o Brasil através das experiências internacionais.
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